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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  08020001/24

 

 

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AOS
ESTUDANTES DO ENSINO FUNDAMENTAL/INTEGRAL E EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ADULTOS-EJA,  JUNTO  A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE
JAGUARIBARA-CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A prestação de serviços de locação de veículo para transporte escolar de estudantes do ensino
médio  integral,  ensino fundamental  e  EJA’s  se  faz  necessário  visando à ampliação do ensino
integral do município e a garantia do acesso igualitário à educação, para os estudantes que residem
em  áreas  distantes  da  escola  e  enfrentam  dificuldades  para  chegar  à  instituição  de  ensino,
assegurando a estes alunos a disponibilidade do transporte. A Garantia de segurança aos estudantes
durante  o  trajeto,  por  meio  de  transportes  seguros  e  equipados  com  cintos  de  segurança  e
conduzidos por motoristas treinados. A locação de veículos para transporte escolar é uma solução
que garante a pontualidade dos estudantes, que chegarão à escola no horário programado, evitando
atrasos que possam prejudicar o aprendizado, e proporcionar aos estudantes um maior foco e
concentração nos estudos melhorando assim o desempenho acadêmico. Portanto,  a locação de
veículos para transporte escolar é uma medida necessária e benéfica para a comunidade escolar,
contribuindo para a melhoria da qualidade da educação oferecida aos nossos estudantes.

2.2. Descrição da Solução 

2.2.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS ITENS

3.1.  Cada rota  corresponde à  prestação dos  serviços  com um veículo e  motorista,  que atenda
completamente  os  requisitos  de  transporte  escolar,  as  normas  brasileiras  de  trânsito  e  demais
cláusulas deste termo de referência, bem como as normas exigidas para motorista de acordo com o
Código de Trânsito Brasileiro.

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 ROTA 34 21160.0 QUILÔMETRO 6,15 130.134,00

Especificação : Locação de veículo tipo van/topique: (capacidade mínima 09 passageiros), para transporte de alunos, em ótimo
estado de  conservação,  itinerário:  FAZENDA FAVELA,CACHOEIRA  DOS BALDUINOS,  BOA PAZ,CAROBINHA,  LAGOA DA PORTA,
LAGOA DO MEIO E VICE VERSA, turno manhã, percorrendo 105.8km/dia, carroçável.

2 ROTA 29 - EJA 5100.0 QUILÔMETRO 6,28 32.028,00

Especificação : Locação de veículo tipo automóvel: (capacidade mínima 04 passageiros)para transporte de alunos, em ótimo
estado de conservação, itinerário:SEDE, MANDACARÚ, JATOBÁ, LAGES II, LAGES I E VICE-VERSA, no turno noite percorrendo 24.4
km/dia, mista.

3 ROTA 30 - INTEGRAL 9120.0 KM 5,77 52.622,40

Locação  de  veículo  tipo  automovel:  (capacidade  mínima  08  passageiros),  para  transporte   

de  alunos,  em  ótimo  estado  de  conservação,  itinerário:  MALHADA  DA  PEDRA,  SABIÁ,  ÁGUA   
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FRIA  E  TRIÂNGULO  DA  VELHA  JAGUARIBARA  E  VICE  E  VERSA,  no  turno  manhã,  percorrendo   

45.6km/dia, carroçável

4 ROTA 31 - INTEGRAL 11480.0 KM 7,44 85.411,20

Locação  de  veículo  tipo  micro-ônibus/ônibus:(capacidade  mínima  28  passageiros),  para   

transporte   de  alunos,  em  ótimo  estado  de  conservação,  itinerário:  AÇUDINHHO,  LAGOA  DA   

PORTA,  LAGOA  DO  MEIO,  PONTA  FINA,  JABURÚ,  CANUDOS,  BOA  VISTA,  MASSAROCA,  PAÚ  MOCO,   

SEDE E VICE VERSA, turno manhã, percorrendo 57.4km/dia,carroçável.

5 ROTA 32 - INTEGRAL 24120.0 KM 7,35 177.282,00

Locação  de  veículo  tipo  micro-ônibus/ônibus:  (capacidade  mínima  20  passageiros),  para   

transporte   de  alunos,  em  ótimo  estado  de  conservação,  itinerário:  CAIÇARA,  CACIMBA  DA   

PEDRA,  PAÚ  MOCÓ,DESTERRO  I,  DESTERRO  II,  MULUNGUZINHO,  SEDE  E  VICE  VERSA,  no  turno   

manhã/tarde,percorrendo 120,6km/dia, rota mista asfalto e carroçável

6 ROTA 33 - INTEGRAL 10880.0 KM 7,57 82.361,60

Locação  de  veículo  tipo  ônibus:(capacidade  mínima  59  passageiros),  para  transporte   de   

alunos,  em  ótimo  estado  de  conservação,  itinerário:  CURUPATI  PEIXE,  CURUPATI   

IRRIGAÇÃO,  SOSSEGO,  SABIÁ  E  VICE  VERSA,no  turno  manhã,  percorrendo  54,4  km/dia   

carroçável

 
Valor total estimado de R$ 559.839,20 (quinhentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e trinta e 
nove reais e vinte centavos).

 

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÂO,
em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as
disposições  da  Lei  federal  Nº  14.133,  de  01  de  abril  de  2021,  observados  os  termos  da  Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e outras normas aplicáveis à espécie. 

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO
POR ITEM, observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 
5.1. A empresa vencedora poderá subcontratar em até 70% (setenta por cento) da quantidade total
de veículos que foi declarada vencedora, desde que cumpra todas as normas previstas no edital e
seus anexos.
5.1.1. A subcontratação não isenta a contratada das responsabilidades assumida no processo de
contratação e no termo de contrato.
5.2. Anteriormente à adjudicação do certame, a(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), será(ão)
convocada(s) para que no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,  apresentar(em) os documentos a
seguir relacionados: 

5.2.1. Quanto ao(s) veículo(s): 

a)  Cópia  do(s)  documento(s)  do(s)  veículo(s)  (Certificados  de  Registro  e  Licenciamento  de
Veículo - CRLV), devidamente atualizado(s) e quitado(s) perante o órgão de trânsito. Caso o(s)
veículo(s) seja(m) subcontratado(s), deve ser encaminhado também documento de subcontratação
devidamente assinado entre as partes.

5.2.2. Quanto ao(s) motorista(s): 
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a) Comprovação de motoristas habilitados na categoria na Categoria “D” ou superior, através de
cópia(s)  da(s)  respectiva(s)  carteira(s)  nacional(is)  de  habilitação,  com  aprovação  em  curso
especializado de Motorista/Condutor  de Transporte  Escolar,  nos termos da regulamentação do
CONTRAN, conforme previsão do Inciso V do Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro. 

5.2.2.1.  O  condutor  de  veículo  destinado  à  condução  de  escolares  deverá  satisfazer,  em
atendimento ao Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro, os seguintes requisitos: 

a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

b) Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses. 

5.3. O prazo acima definido poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por
escrito durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

5.4.  A adjudicação  do  processo  será  efetuada  somente  após  a  apresentação  dos  documentos
elencados  no  item 5.2  por  parte  da(s)  empresa(s)  declarada(s)  vencedora(s)  sendo  que  a  não
apresentação  da  referida  documentação,  acarretará  na  desclassificação  da  empresa,  sendo
convocada a concorrente remanescente, observada a ordem de classificação. 

5.5. Após a homologação do processo, a(s) empresa(s)/pessoa(s) física(s) vencedora(s) será(ão)
convocada(s) para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, proceder(em) com a assinatura do(s)
instrumento(s) contratual(is). 

5.6.  A fiscalização da execução do(s)  Contrato(s)  será  feita  através  de Servidor  ou Comissão
especialmente  designada  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação  de  Jaguaribara/CE,  em
atendimento ao art. 117, da Lei Federal n° 14.133/21. 

5.7. Quando a adjudicatária recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante
pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados
os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.  A  CONTRATADA  deverá  cumprir  com  pontualidade  os  serviços  relativos  a  serem
executados,  de  acordo  com  o  calendário  escolar  e  os  horários  estabelecidos  pela  Secretaria
Municipal de Educação.

6.2.  Os  serviços  deverão  ser  prestados,  com  exclusividade,  de  acordo  com  as  respectivas
necessidades operacionais e especificidades pertinentes, no Município de Jaguaribara, objetivando
o  transporte  escolar  de  alunos,  com ou  sem deficiência,  de  suas  residências  ou,  no  caso  de
impossibilidade  de  acesso,  em  local  próximo,  combinado  como  ponto  de  encontro,  às
dependências das escolas da rede escolar municipal, incluindo as atividades extracurriculares que
poderão  ser  realizadas,  também,  durante  os  fins  de  semana  e  férias  escolares,  a  critério  da
Secretaria Municipal de Educação.

6.3. Os veículos, utilizados para a execução dos serviços de Transporte Escolar, deverão preencher
todos  os  requisitos  de  segurança  contidos  no  CTB (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  além de
comprovação e atualização de Licença do DETRAN, Certificado de Registro e Licenciamento de
Veículo (CRLV) e Seguro Obrigatório,  sendo ainda mantido,  o veículo,  em perfeito estado de
conservação,  funcionamento  e  higiene,  e  somente  podendo ser  guiado  por  motorista/condutor
devidamente habilitado. 

6.5.  Os  veículos  deverão  utilizar  adesivos  ou  pintura  com  a  inscrição  “TRANSPORTE
ESCOLAR”. 

6.6. Excepcionalmente nos casos em que haja a compatibilidade de horário, poderão ser utilizados
o mesmo veículo para mais de uma rota/linha. 
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6.7.  As  Rotas  especificados  neste  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  foram  elaborados  em
conformidade com o calendário escolar para o ano em curso, mas poderão sofrer alteração nas
suas linhas, sempre que houver necessidade para melhor atender os alunos seja por deliberação da
Secretaria de Educação através do conselho de Educação, ou por orientação do FNDE, Ministério
Público e determinação Judicial. As alterações poderão acrescentar ou suprimir quilometragem,
desde que atenda prontamente o Interesse Público, conforme o caso, tendo em consequência, o
aumento ou diminuição do valor de cada linha, inclusive, com modificação de veículo ou criação
de novo roteiro e ainda mudança de turno.

6.8. Havendo  alteração  das  rotas  os  contratos  poderão  ser  alterados,  com  as  devidas
justificativas de acordo com o art. 124 da Lei de Licitação 14.133/21.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
edital e seus anexos; 

7.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas; 

7.3.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado; 

7.4.  Efetuar  o pagamento ao Contratado do valor  correspondente a  prestação dos serviços  do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo; 

7.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste termo; 

7.6. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.7.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução do Contrato,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.7.1.  A Administração terá  o prazo de 10 (dez)  dias  úteis,  a  contar  da data  do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 

7.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

7.9.  A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças
vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1.  Cumprir  fielmente  o  objeto  do  presente  instrumento,  seguindo  a  legislação  vigente  e
pertinente  (Código Nacional  de  Trânsito),  dentro  dos  prazos  e  horários  pré-estabelecidos  pela
Secretaria Municipal de Educação. 

8.1.2. Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compatível, em
caráter temporário, a partir do momento em que o mesmo vier a sofrer serviços de manutenção
corretiva ou preventiva. 
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8.1.3.  Facilitar  a  ação  da  fiscalização  na  inspeção  dos  serviços,  prestando,  prontamente,  os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

8.1.4. Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o(s)
veículo(s) utilizado(s) para prestação dos serviços. 

8.1.5. Disponibilizar o(s) veículo(s), em perfeitas condições de funcionamento, de conservação,
pintura, segurança e higiene interna. 

8.1.6. Reparar ou substituir (nas mesmas características e condições exigidas) sem ônus para a
CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos
usuários ou a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente
à CONTRATANTE, seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução
do contrato. 

8.1.7. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.1.8. Providenciar a substituição de qualquer veículo/condutor envolvido na execução do objeto
contratual cujo desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 

8.1.9.  A CONTRATADA se responsabilizará por  todas as  despesas com o motorista/condutor,
combustível, troca de óleo lubrificante, manutenção mecânica preventiva e corretiva, pneus, peças
e  acessórios,  entre  outras  despesas,  enquanto  o(s)  veículo(s)  estiver(em)  a  serviço  desta
municipalidade. 

8.1.10. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos  sociais,  transporte  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.1.11.  Utilizar  profissionais  devidamente  habilitados  (motorista/condutor),  para  execução  dos
serviços. 

8.1.12. O motorista/condutor do veículo de responsabilidade da CONTRATADA, não terá nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

8.1.13.  Arcar  com  as  despesas  relativas  ao  emplacamento  e  licenciamento  do(s)  veículo(s)
alugado(s), bem como fornecer a contratante a documentação correspondente atualizada. 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4.  Responsabilizar-se pelo cumprimento  de todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.6. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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8.7.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.8.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do
contrato; 

8.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante; 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária,  juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com as  especificações
constantes neste Termo.

9.2.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as
especificações  constantes neste  Termo,  devendo ser substituídos no prazo de 03 (três)  dias,  a
contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da
nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente pela  Administração,  após  a  verificação  da
conformidade  dos  serviços  prestados  com as  condições  dos  serviços  constante  neste  termo e
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.

 9.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa  para  emissão  de Nota Fiscal  no que pertine à  parcela  incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

9.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância  que impeça a  liquidação da despesa,  esta ficará sobrestada até  que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.11.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  constatada  por  meio  de
consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.11.1.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade,  será  providenciada  sua  notificação,  por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante. 

9.11.2.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.11.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.12. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa.

9.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

9.14.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar. 

9.17.  A antecipação de  pagamento  somente  será  permitida  se  propiciar  sensível  economia  de
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do
serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 –Centro- Jaguaribara – Ceará – CEP: 63.490.000 – Telefone: 88 – 3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1. O prazo de vigência desta contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 e seus artigos seguintes, podendo ser
prorrogável por interesse das partes, na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021.

 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade,  admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

11.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

11.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

11.6.2.  Identificada qualquer  inexatidão ou irregularidade,  o fiscal  técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

11.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.6.4.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

11.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

11.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

11.7.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

11.8.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
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gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

11.8.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.8.2.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,  de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado,  com menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos  indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

11.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

11.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

 

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1.  O fornecedor  será selecionado por  meio  da realização de procedimento de licitação,  na
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
Preço.

 12.1.1. Para o(s) item(ns) 2, 3, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.3.4.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU ou sociedade  identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;
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12.3.5.  Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

12.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.7.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

12.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

12.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

12.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

12.4.3.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

12.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual,  deverá  comprovar  tal  condição mediante a  apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.4.8.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar  nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.5. Qualificação Econômico-Financeira

12.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116, de
2021) ou de sociedade simples;

12.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.3.  Balanço  patrimonial,  demonstração de  resultado de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral
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(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).

 

12.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

12.5.5.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 02 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.7.  O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei,  registrado no órgão
competente  conforme regimento de tributação do licitante e  assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

12.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL – MEI.

 12.6. Qualificação Técnica

12.6.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar),
sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado;
12.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
12.6.2. Não serão aceitos como comprovação de aptidão, a apresentação de atestados referentes
unicamente à prestação de serviços de locação de veículos, por não ser o objeto deste edital.
12.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0801.12.362.0017.2.042 - Transporte Escolar dos
Alunos  do  Ensino  Medio,  no(s)  elemento(s)  de  despesa(s):  33903998  -  Outros  Serviços  de
Terceiros  -  Pessoa  Jurídica;  0802.12.361.0013.2.050  -  Manutencao  do  Transporte  Escolar  -
FUNDE B 30%, no(s)  elemento(s)  de despesa(s):  33903998 -  Outros  Serviços  de Terceiros  -
Pessoa Jurídica; 0801.12.362.0017.2.042 - Transporte Escolar dos Alunos do Ensino Medio, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903998 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2021, ao que determina a Lei Complementar n°123/2006 e Lei Complementar nº147/2014 e suas
alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e
estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. 

14.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos

REGINA ALVES COSTA

Responsavél para elaboração do Termo de Referência
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